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DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 45/2010
Por meio da Mensagem 98/2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar 45/2010, que altera a LC 846/98, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.

Nos termos regimentais, o projeto de lei esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 151ª Sessões Ordinárias (de 01 a 06/12/2101), tendo recebido 3 (três) emendas, que seguem às fls. 13 a 18.
Posteriormente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que deixou de se manifestar no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que em seu parecer, opinou favoravelmente ao projeto de lei complementar, e contrário as emendas 1, 2 e 3. 

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa. 
Primeiramente salientamos que as emendas 1,2 e 3, apresentadas ao PLC, se acatadas, tornam na prática, desnecessário o PLC 45/2010, uma vez que, assim sendo, o PLC em comento se tornaria mera cópia da Lei Complementar 971/2005.

Urge mencionar que a Lei Federal 9.656 de 1998 e a Lei Estadual 9.058/94 já prevêem o ressarcimento ao SUS do gasto efetuado pelo mesmo a cidadãos que são detentores de planos de saúde.

A Lei Federal 9.656 de 1998 que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, determina em seu artigo 32:

  Art. 32.  Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 

  § 1o  O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operadoras à entidade prestadora de serviços, quando esta possuir personalidade jurídica própria, e ao SUS, mediante tabela de procedimentos a ser aprovada pela ANS. (...)

§ 8o  Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei.(...)

A Lei estadual 9.058/94 de autoria do então deputado Arlindo Chinaglia, sancionada pelo governador Covas, dispõe sobre a obrigatoriedade do recebimento pelos órgãos e instituições do SUS do estado e dos municípios, a título de reembolso de valores correspondentes a seguro-saúde e outras modalidades de medicina de grupo referentes a beneficiários atendidos, gratuitamente, na rede pública e no setor privado conveniado ou contratado.
Noutra oportunidade, verificamos que em 2008, o Governador vetou parcialmente o PLC 62/2008:
MENSAGENS DE VETO DO GOVERNADOR 

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 62, DE 2008

Mensagem nº 118/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de setembro de 2009

Senhor 1° Vice-Presidente

(...). Vejo-me compelido a fazer recair o veto sobre o inciso IV do artigo 2° da proposição, que altera a redação do inciso IV do artigo 8° da Lei complementar n° 846, de 4 de junho de 1998, pelas razões que passo a expor. (...)

Já a regra inscrita no § 1° do artigo 8° da Lei complementar n° 846/98, tem a virtude de lançar luz sobre a tormentosa questão do ressarcimento ao SUS, por operadoras dos planos de saúde, das despesas com o atendimento dos seus contratantes.

Compartilho da preocupação em garantir o reembolso de despesas e, portanto, de assegurar recursos para a área da saúde, os quais deverão reverter em benefício de todos que encontram no SUS a única porta permanentemente aberta à realização do direito social à saúde.

Ocorre que a matéria, disciplinada na Emenda Aglutinativa Substitutiva de forma restrita às organizações sociais, encontra-se regrada, de modo mais abrangente e satisfatório, na Lei federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998, cujo artigo 32 expressamente trata do assunto em termos que alcançam todo o SUS.

No Estado de São Paulo, o tema também é objeto da Lei n° 9.058, de 29 de dezembro de 1994, de iniciativa do Deputado Arlindo Chinaglia, que dispõe sobre a obrigatoriedade do recebimento pelos órgãos e instituições do Sistema Único de Saúde do Estado e dos Municípios, a título de reembolso, de valores correspondentes a seguro-saúde e outras modalidades de medicina de grupo.(destaque nosso)

José Serra - GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Conte Lopes, 1º Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

Assim sendo, acatamos as emendas 1, 2 e 3, de autoria dos deputados (a) Beth Sahão, Antonio Mentor e Adriano Diogo, com o mesmo conteúdo ( ver abaixo), suprimindo a possibilidade de venda de serviços para os planos de saúde e particulares, que como dissemos, torna o PLC 45/2010 desnecessário, por ser igual a Lei Complementar 971/2005.

“No Projeto de Lei Complementar em epígrafe dê – se nova redação ao artigo 1º:

“ Artigo 1º - O inciso IV do artigo 8º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, passa a vigorar com a redação que segue

“Artigo 8º - ................................................................................................................................................................................

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e usuários do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, no caso das organizações sociais da saúde.”

LEI COMPLEMENTAR Nº 971, DE 10 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei Complementar nº 19/2003, do deputado Pedro Tobias - PSDB)

Altera a redação de dispositivo da Lei Complementar nº 846, de 4/6/98, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º  - O inciso IV do artigo 8º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 8º - .................................................................

..............................................................................

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, e usuários do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, no caso das organizações sociais da saúde." (NR)

Artigo 2º  - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 10 de janeiro de 2005

GERALDO ALCKMIN

Pelo exposto, somos CONTRA o PLC 45-10, e favoráveis ao conteúdo das emendas 1, 2 e 3, que corresponde ao já contido na LEI COMPLEMENTAR Nº 971, DE 10 DE JANEIRO DE 2005.

MARCOS MARTINS

RELATOR
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